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JORNAL ¢ REPOBLICA

PUBLICAGAOQ OFICIAL DA REPUBLICA DEMOCRATICA DE TIMOR - LESTE

O Il Governo Constitucional de Timor-Leste vai ser urh. Integram o Governo os seguintes ministros:
governo com um periodo de vida bastante curto, em

consequéncia dos resultados das elei¢cGes para o Presidens&) Ministro da Defesa;

da Republica que implicaram a necesséaria demissao do

Primeiro-Ministro do Il Governo Constitucional. Por outro lado b) Ministro da Saude;

estdo ja marcadas as elei¢fes para o Parlamento Nacional que

irdo realizar-se a muito curto prazo. ¢) Ministro daAdministracédo Estatal;

Tendo este Governo um periodo de vida previsivelmente tdod) Ministro do Plano e das Financas;
curto néo faz sentido criar uma estrutura diferente relativamente

decorrem apenas de pequenas mudancas relativamente a
pessoas procurando manter-se a estrutura do Governo intactd) Ministro do Interior;
Assim,

g) Ministro na Presidéncia do Conselho de Ministros;
O Governo decreta, nos termos do n.° 3 do artigo 115.° da

\Directamente dependente do Primeiro-Ministro e seguindo-0 0) Ministro dos Transportes e das Comunicagﬁes;)
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DECRETO-LEI N.° 4/2007 na escala hierarquica, integra o GovernoMice Primeiro-
Ministro.
de 20 de Junho
Artigo 3.°
ORGANICA DO Ill GOVERNO CONSTITUCIONAL Ministros

a do Governo anterippelo que as alteragdes que séao feitas e€) Ministro dos Negdcios Estrangeiros e da Cooperacao;

Constituicéo, para valer como lei, o seguinte: h) Ministro da Educacéo e da Cultura;
CAPITULOI i) Ministro da Justica;
ESTRUTURA DO GOVERNO
i) Ministro do Trabalho e da Reinser¢cdo Comunitérig.
Artigo 1.°
Composi¢cao k) Ministro daAgricultura, Florestas e Pescas;
O Governo é constituido pelo Primeiro-Ministro, Wice [) Ministro do Desenvolvimento;
Primeiro-Ministro, pelos Ministros, peldgice-Ministros e
Secretarios de Estado. m) Ministro das Obras Publicas;
Artigo 2.° n) Ministro dos Recursos Naturais, Minerais e da Poljtica
Vice Primeiro-Ministro Energética;
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(2. O Primeiro-Ministro exerce também o cargo de Ministroda h) O Ministro do Desenvolvimento palace Ministro da

Defesa. Desenvolvimento;

3. OVice Primeiro-Ministro exerce também ograde Ministro i) O Ministro das Obras Publicas p&lie Ministro das
da Saude. Obras Publicas;

Artigo 4.° Artigo 5.°
Vice Ministros e Secretarios de Estado Conselho de Ministros

1. O Primeiro-Ministro é coadjuvado no execicio das suds O Conselho de Ministros é composto pelo Primeiro-Mini
funcBes, pelos seguintes membros do Governo: peloVice Primeiro-Ministro e pelos Ministros.
a) Vice Primeiro-Ministro; 2. Salvo determinacdo em contrario do Primeiro-Minis

participam nas reunides do Conselho de Ministros,
b) Ministro na Presidéncia do Conselho de Ministros;  direito de voto:

c) Secretério de Estado do Conselho de Ministros; a) O Secretéario de Estado do Conselho de Ministro
d) Secretério de Estado da Juventude e do Desporto; b) O Secretario de Estado da Juventude e do Desp
e) Secretario de Estado para a Coordenagdimental, c) O Secretério de Estado para a Coordenfagéiental,

Ordenamento doerritério e Desenvolvimento Fisico; Ordenamento dderritdrio e Desenvolvimento Fisic

f) Secretario de Estado para a Coordenacédo da Regi&b | OsVice Ministros e os demais Secretarios de Estadd
(LautémVigueque e Baucau); venham, em cada caso, a ser convocados por indica
Primeiro-Ministro podem também participar no Conse

Stro,

tro,
sem

U

orto;

que
dodo
Iho

g) Secretério de Estado para a Coordenacédo da Regido llde Ministros, igualmente sem direito de voto, salvo quando

(Manatuto, Manufahi Ainaro); se encontrem a substituir o ministro que coadjuvam.

h) Secretério de Estado para a Coordenacédo da Regiadlll Cabe ao Conselho de Ministros aprppar resolucéo, g

(Dili, Aileu e Ermera); regras relativas a sua organizacao e funcionamento.

i) Secretario de Estado para a Coordenacao da RegiadlV Cabe também ao Conselho de Ministros decidir rel3

(Liguica, Bobonaro e Cova-Lima); e mente & criagdo de comissdes, permanentes ou eve

para a andlise de projectos de actos legislativos ou po

i) Secretario de Estado residente em Oe-Cusse. ou para a apresentacao de recomendacdes ao cong
Os Ministros sédo coadjuvados, no exercicio das suas fun- CAPITULOI

¢Oes, pelos seguintddce Ministros e Secretérios de COMPETENCIA DOS MEMBROS DO GOVERNO
Estado:

Artigo 6.°
a) O Ministro da Saude pelice Ministro da Saude; Primeiro-Ministro

b) O Ministro da&Administracdo Estatal por doéce Mi- 1. O Primeiro-Ministro possui competéncia propria e cor
nistros daAdministracéo Estatal, téncia delegada nos termos da Constituicdo e da lei.

¢) O Ministro do Plano e das Financas M@ Ministro 2. Compete em especial ao Primeiro-Ministro:
do Plano e das Financas;
a) Chefiar o Governo e presidir ao Conselho de Minis
d) O Ministro dos Negécios Estrangeiros e da Cooperagéo

pelo Vice Ministro dos Negécios Estrangeiros e da b) Dirigir e orientar a politica geral do Governo e a aq
Cooperacao; governativa,;
e) O Ministro do Interior peldice Ministro do Interior; ¢) Representar o Governo e 0 Conselho de Ministro

[

tiva-
ntuais,
iticos
elho.

hpe-

[ros;

cao

5 nas

suas relacbes com o Presidente da Republica e o

f) O Ministro da Educacéo e da Cultura péile Ministro Parlamento Nacional;
da Educacéo para o Ensino Técnico e Superior e pelo

Vice Ministro para o Ensino Primério e Secundario; 3. Enquanto chefe do Governo, o Primeiro-Ministro tem

po-

der de emitir instru¢gBes destinadas a qualquer membro do

g) O Ministro do Trabalho e da Reinsercdo Comunitaria Governo ou o de tomar decisGes sobre matérias incluidas
pelo Secretario de Estado dasuntos do¥eteranos nas areas de tutela de qualquer ministério ou secretdria de

e Antigos Combatentes. Estado, assim como de criar comissGes ou grupgs de
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trabalho eventuais ou permanentes para assuntos qudlirecta do Primeiro-Ministro:
sejam da competéncia do Governo.
a) Servico Nacional de Seguranca do Estado;
4. O Primeiro-Ministro exerce ainda os poderes relativos aos
servigos, organismos e actividades compreendidos na Preb) Inspeccéo Geral;
sidéncia do Conselho de Ministros que ndo resultem atri-
buidos aos demais ministros ou secretérios de Estado que) Gabinete do Mar de Timor;
aintegram.

5. O Primeiro-Ministro pode delegar em qualquer membro do

Governo a competéncia referida no nimero antdrem e) Gabinete déssessoria para a Promocgéo da Iguald
como a que legalmente lhe seja atribuida no dominio dos
assuntos dAdministracdo Publica. f) Unidade de Desenvolvimento de Capacidades;

6. Nas suas auséncias ou impedimentos o Primeiro-Ministro ég) Instituto para a Promog¢é&o do Investimento e Export
substituidoVice Primeiro-Ministro e pelos membros do
Governo seguintes na hierarquia, sucessivamente. 2. Esta igualmente na dependéncia do Primeiro-Minis|
Autoridade Bancaria e de Pagamentos, nos termos def
Artigo 7.° no seu estatuto.
Vice Primeiro-Ministro
Artigo 11.°

1. QOVice Primeiro-Ministro coordena, por delegacéo do Pri- Presidéncia do Conselho de Ministros

meiro-Ministro, outros membros do Governo, de acordo

com areas determinadas da actividade governativa. 1. APresidéncia do Conselho de Ministros compreende,

. L - _do Primeiro-Ministro e d¥ice Primeiro-Ministro, o Ministrg
2. OVice Primeiro-Ministro coordena o Governo, nas ausén-

cias e impedimentos do Primeiro-Ministro. Secretarios de Estado:
Artigo 8.°

s a) Secretéario de Estado do Conselho de Ministros;
Ministros

1. Os ministros tém competéncia propria e a competéncia quep) Secretario de Estado da Juventude e do Despo
nos termos da lei, Ihes seja delegada pelo Primeiro-Ministro
ou pelo Conselho de Ministros. c) Secretario de Estado para a CoordenAgdtmiental,
Ordenamento dderritério e Desenvolvimento Fisic
2. Cada ministro é substituido, nas suas auséncias ou impe-
dimentos, pelo respectiwice Ministro ou Secretario de  d) Secretario de Estado para a Coordenacéo da Re
Estado. (LautémVigueque e Baucau);

3. Caso ndo possa haver substituicdo dentro do Ministério,e) Secretario de Estado para a Coordenagéo da Re
esta é feita por outro Ministro, designado pelo Primeiro- (Manatuto, Manufahi ainaro);
Ministro, sob proposta do Ministro a ser substituido.
f) Secretério de Estado para a Coordenacéo da Regd
Artigo 9.° (Dili, Aileu e Ermera);
Vice Ministros e Secretarios de Estado
g) Secretario de Estado para a Coordenacao da Reg
OsVice Ministros e os Secretarios de Estado néo dispdem de  (Liquica, Bobonaro e Cova-Lima),
competéncia propria, excepto no que se refere aos respectivos
gabinetes e exercem, em cada caso, a competéncia que nelég Secretario de Estado residente em Oe-Cusse.
for delegada pelo presente diploma, pelo Primeiro-Ministro ou
pelo ministro respectivo. Artigo 12.°
Ministro na Presidéncia do Conselho de Ministros

d) Gabinete dAssessoria para os Direitos Humanog;

pde;

hcao.

tro a
nidos

além

na Presidéncia do Conselho de Ministros e os seguintes

D,

gido |

pido Il

ido Il

ido IV

Stros

rojec-

ria de
3 pl:lb-

CAPITULOIII
ORGANICA DO GOVERNO Compete ao Ministro na Presidéncia do Conselho de Min
coadjuvar o Primeiro-Ministro nas seguintes areas:
SECCAOI
PRIMEIRO-MINISTRO E PRESIDENCIA DO CONSELHO a) Definicdo de politicas, elaboracdo de programas e de [
DE MINISTROS tos de regulamentacdo de a&mbito geral,
Artigo 10.° b) Defini¢&o de politicas e quadro regulamentar em maté
Servigos e organismos dependentes do Primeiro-Ministro comunicagdao social em geral e orientag&o dos 0rgaos
licos de comunicacéo social,
\1. Os seguintes servi¢os e organismos estdo na dependéncia )
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1.
\-

Secretario de Estado do Conselho de Ministros execucdo, coordenacao e avaliagdo da politica, defir

fc) Acompanhamento diario da actividade parlameptarre- Desporto as competéncias necessarias ao cumprime\r to das
presentacdo do Governo; atribuicbes da Secretaria de Estado da Juventude| e do
Desporto.
d) Porta-voz do Governo.
2. A Secretaria de Estado da Juventude e do Desporfo € o
Artigo 13.° orgéo central do Governo responsavel pela concepcéao,

idae

aprovada pelo Conselho de Ministros, para as are@as da
Sao delegadas no Secretario de Estado do Conselho deromocao do bem estar e desenvolvimento da juventude,
Ministros as competéncias necessarias ao cumprimentoeducacéo fisica e desporto, cabendo-lhe, nomeadamente:

das atribuicBes da Secretaria de Estado do Conselho de

central do Governo de apoio e consulta do Conselho de

e e do

Ministros. a) Propor a politica e elaborar os projectos de regula-
mentacao necessarios para as areas da juventud
. A Secretaria de Estado do Conselho de Ministros gamor desporto;

Ministros e do Primeiro-Ministro, cabendo-lhe, nomea- b) Promover as actividades especialmente destinadas aos

damente: jovens, bem como as actividades desportivas;

a) Coordenacom os demais ministérios com tutela sobre c¢) Assumir a responsabilidade pela implementacép do
cada sectgro procedimento legislativo no seio do orcamento afectado através do Orgcamento Gergl do

Conselho de Ministros, assegurando a coeréncia e a Estado;
harmonia juridica interna dos actos legislativos
aprovados em Conselho de Ministros; d) Estabelecer mecanismos de colaboracdo e de
denacdo com outros 6rgdos do Governo com t
b) Prestar apoio técnico-administrativo ao Conselho de  sobre areas conexas.
Ministros;
3. Os 06rgéos e servigcos que compdem a Secretaria de
c) Assegurar os servi¢cos de contencioso da Presidéncigpara a Juventude e o Desporto sdo os definidos na s
do Conselho de Ministros; organica.

d) Respondeem colabora¢do com o ministério da tutela, Artigo 15.°
aos processos de fiscalizacdo da constitucionalidade e Secetério de Estado para a Coordenacdsmbiental,
dailegalidade; Ordenamento doTerritério e Desenvolvimento Fisico

e) Coordenar aimplementacao das decis6es do Consélhdem prejuizo das competéncias proprias de cada m
de Ministros; em matéria de infra-estruturas, compete ao Secretd
Estado para a Coordenag@mbiental, Ordenamento @
f) Representar o Conselho de Ministros e o Primeiro-Mi- Territério e Desenvolvimento Fisico coadjuvar o Primeg
nistro, quando este assim decida, nas comissdesMinistro nas actividades de coordenagéo e fiscaliz
especialmente criadas; das medidas tomadas em matéria ambiental, infra-estru
politica habitacional e ordenamento do territorio.
g) Garantir o cumprimento das regras e procedimentos do
Conselho de Ministros; 2. E delegada no Secretéario de Estado para a Coords
Ambiental, Ordenamento derritério e Desenvolviment
h) Traduzir ou acompanhar a tradugéo de diplomas legaisFisico a competéncia para:
ou outros documentos necessarios a ac¢do do
Conselho de Ministros ou do Primeiro-Ministro; a) Dirigir o grupo de trabalho sectorial para as infra-e
turas;
i) Porta-voz do Conselho de Ministros;
b) Estabelecer mecanismos de colaboracgéo e de ¢
i) Assumir a responsabilidade pela implementacdo do  na¢do com os demais érgaos do Governo com
orcamento afectado através do Orcamento Geral do  sobre areas conexas;
Estado.
c) Praticar outros actos de fiscaliza¢do das medidas
Os 6rgéos e servicos que compdem a Secretaria de Estado das em matéria de coordenacdo do ambiente, d
do Conselho de Ministros sédo os definidos na sua lei  volvimento fisico e ordenamento do territorio, §
organica. indicacéo do Primeiro-Ministro;

Artigo 14.° d) Promover a proteccdo do ambiente;
Secretario de Estado da Juventude e do Desporto
e) Apoiar os secretarios de Estado de coordenac§

coor-
itela

Fstado
ua lei

nistro
io de
o]

iro-
CA0
turas,

nacao
D

Stru-

orde-
tela

oma-
esen-
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O re-

Sao delegadas no Secretario de Estado da Juventude e do gional e o Secretéario de Estado residente em Oe)—

cusse
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na implementacdo dos programas e projectos deb) Ministério da Salde;
desenvolvimento fisico e ambiental;
¢) Ministério daAdministracao Estatal,
f) Assumir a responsabilidade pela implementacdo do
orcamento afectado através do Orcamento Geral dod) Ministério do Plano e das Financgas;
Estado.

Artigo 16.°
Secretérios de Estado de Coordenacéo Regional e f) Ministério do Interior;
Secretario de Estado Residente em Oe-cusse
g) Ministério da Educacéo e da Cultura;
1. Aos Secretéarios de Estado para a coordenacao das regides
I, I, 1ll, IV e ao Secretario de Estado Residente em Oe- h) Ministério da Justica;
Cusse séo delegadas competéncias para:
i) Ministério do Trabalho e da Reinser¢cdo Comunitéari
a) Sob a orientacdo do Primeiro-Ministro, implementar o
programa do Governo nas respectivas circunscricdesj) Ministério daAgricultura, Florestas e Pescas;
territoriais, em coordena¢do com 0s ministérios e
secretarias de Estado relevantes; k) Ministério do Desenvolvimento;

b) Constituir e dirigir o conselho executivo regional, na [) Ministério das Obras Publicas;
respectiva circunscricao territorial, integrando os
administradores dos distritos e os responsaveis m) Ministério dos Recursos Naturais, Minerais e da P9
distritais dos ministérios e secretarias de Estado  Energética;
relevantes;
n) Ministério dos Transportes e das Comunicacdes
¢) Constituir e dirigir o conselho coordenador da regiéo,
na respectiva circunscricao territorial, integrando os Artigo 18.°
membros do conselho executivo regional e ainda os Ministério da Defesa
administradores dos subdistritos.
1. O Ministério da Defesa € o 6rgéo central do Governd

Ministros, para as areas defesa nacional e da coope
a) Impulsionar o processo de atribuicdo do estatuto espe-militar, cabendo lhe, nomeadamente:
cial daquele territorio;

b) Constituir e dirigir um conselho consultivo integrando tacdo necessarios as suas areas de tutela;
o administrador do distrito, como secretario, 0s
administradores dos subdistritos e os responséveis dod) Celebrarem coordenacdo com o Ministério dos Ng

3. Os Secretarios de Estado referidos no nimero 1 devem re-
sidir no interior da circunscrigdo territorial em que exercem c) Administrar e fiscalizar as for¢cas armadasTiteor-
competéncia. Leste;

4. A designacdo dos Secretarios de Estado de coordenacad) Promover a adequacao dos meios militares;
regional e do Secretério de Estado residente em Oe-cusse
nao tem por efeito a extingdo de quaisquer administradorese) Fiscalizar a navegacao maritima e aérea com fins mil
dos distritos.

sobre areas conexas.
Os ministros previstos nas alineas do n.° 1 do artigo 3.° sé&o,
respectivamente, os 6rgaos superiores dos ministérios cor.a®s 6rgaos e servigcos que compdem o Ministério da D
designag¢Bes seguintes: séo os definidos na sua lei organica.

a) Ministério da Defesa;

Y,
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e) Ministério dos Negocios Estrangeiros e da Cooperaicdo;

a,

itica

res-

2. Ao Secretério de Estado Residente em Oe-Cusse é aind@onséavel pela concepcédo, execugdo, coordenacéo g ava-
delegada a competéncia para: liacdo da politica, definida e aprovada pelo Conselno de

racao

a) Propor a politica e elaborar os projectos de regulgdmen-

go-

ministérios e secretarias de Estado relevantes. cios Estrangeiros e da Cooperacado, acordos interna-
cionais em matéria de defesa e cooperacgao militar;

tares;

f) Assumir a responsabilidade pela implementacap do

SECCAOII orcamento afectado através do Orgcamento Geral do
MINISTERIOS Estado;

Artigo 17.° g) Estabelecer mecanismos de colaboracdo e de(coor-

Ministérios denacdo com outros 6rgdos do Governo com tptela

efesa
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Artigo 19.°
Ministério da Saude

1. O Ministério da Saude € o 6rgao central do Governo respon+)
sével pela concepcéo, execucgdo, coordenacao e avaliacdo
da politica, definida e aprovada pelo Conselho de Ministros,
para as &reas da saude e das actividades farmacéuticas,
cabendo-lhe, nomeadamente:

camento afectado através do Orgamento Ger?
Estado;

Estabelecer mecanismos de colaboracéo e de cq
nagéo com outros 6rgéos do Governo com tutela
areas conexas.

2. Os 6gaos e servigos que compdem o Ministériédiai-

nistracé@o Estatal sdo os definidos na sua lei organic

a) Propor a politica e elaborar os projectos de regulamen-
tacdo necessarios as suas areas de tutela;

3. O Ministro d&dministracéo Estatal pode delegar Wae

Ministros, as competéncias relativas aos 6rgaos e se

b)

I6gico;
¢) Efectuar o controlo sanitario dos produtos com influén-
cia na saude humana;

Coordenar as actividades relativas ao controlo epidemio-dele dependentes.

Artigo 21.°
Ministério do Plano e das Financgas

[ do

orde-
obre

jd

Vigcos

ral do

1. O Ministério do Plano e das Financas é o 6rgdo cent

d) Promover a formacgéao dos profissionais de saude;

Governo responsavel pela concepcéo, exec

cdo,

coordenacao e avaliagdo da politica, definida e aprqvada

orcamento afectado através do Or¢camento Geral dodo orgcamento e das finangas, cabendo lhe, nomeada

Estado;

a)
Estabelecer mecanismos de colaboracdo e de coor-
denacdo com outros 6rgdos do Governo com tutela
sobre areas conexas.

f)

Os 6rgéos e servigos que compdem o Ministério da Saude
séo os definidos na sua lei orgénica.

O Ministro da Saude pode delegar\fice Ministro, as
competéncias relativas aos 6rgdos e servigcos dele
dependentes.

Artigo 20.°
Ministério da Administracéo Estatal

d)

O Ministério d&dministracao Estatal é og#o central do
Governo responséavel pela concepcédo, execucdo, coor-
denagéo e avaliacdo da politica, definida e aprovada peloe)
Conselho de Ministros, para as areas da funcao publica e
do poder local e regional, cabendo Ihe, nomeadamente:

f) Gerir o patriménio do Estado, sem prejuizo das atr

a) Propor a politica e elaborar os projectos de regulamen-
tacdo necesséarios em matéria de estatuto do fun-
cionalismo publico, seguranca social dos funcionéarios
e agentes dadministracdo Publica, administracdo
directa e indirecta, procedimento administrativo, siste-
mas eleitorais e arquivos publicos;

)

b) Coordenar e fiscalizar a actividade dos servi¢cos e orga-

nismos da administracéo regional e local; i)
c) Propor e promover medidas tendentes a desburocra-
tizac&@o e a melhoria da eficaciadthministracdo Pub-
lica;
d) Assegurar a publicacdo dos actos oficiais no Jornal da
Republica;

¢) Administrar o fundo petrolifero démor-Leste;

h) Assumir a responsabilidade pela implementcdo do

2. Os 6rgéos e servigcos que compdem o Ministério do
e das Financas sao os definidos na sua lei orgénica

3. O Ministro do Plano e das Financas pode delegdicee
Ministro, as competéncias relativas aos 6rgédos e s
e) Assumir a responsabilidade pela implementacdo-do or dele dependentes.

Propor a politica macro-econémica, as politicas n
tarias e cambiais em colabora¢do com o banco ce)

tacdo necessarios em matéria de receitas tributd
ndo tributarias, enquadramento orcamental, ap
sionamento, contabilidade publica, financas publi
auditoria e controlo da tesouraria do Estado, emis
gestdo da divida publica;

Trabalhar em cooperacdo com o Ministério dos N

Assumir a responsabilidade pela implementacdo do pelo Conselho de Ministros, para as &reas do planeamento,

ente:

one-
ntral;

b) Propor a politica e elaborar os projectos de regulamen-

rias e
ovi-
cas,
530 e

2g0-

cios Estrangeiros e da Cooperagdo, na coordemacao

das relacdes entre Timor-Leste e 0s parceiro
desenvolvimento;

Gerir a divida publica externa, as participacdes do E
e assisténcia externa;
¢bes do Ministério da Justica em matéria de patrim|
imobiliario;

Elaborar e publicar as estatisticas oficiais;

mento afectado através do Orgcamento Geral do ES

Estabelecer mecanismos de colaboracdo e de
denacdo com outros 6rgdos do Governo com t
sobre areas conexas.

5 de

stado

bui-

onio

Drca-
tado;

coor-
itela

Plano
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Quarta-Feira, 20 de Junho de 2007

erigos

Série |, N.° 16



Jornal da Republica

Artigo 22.° denacdo e avaliacao da politica, definida e aprovad\e pelo

Ministério dos Negdcios Estrangeiros e da Cooperacéo Conselho de Ministros, para as areas da educacég e da
cultura, assim como para as areas de ciéncia e da tecnplogia,

1. O Ministério dos Negdcios Estrangeiros e da Cooperagdocabendo-lhe, nomeadamente:

€ 0 6rgao central do Governo responsgetd concepcao,

execucao, coordenacdo e avaliacdo da politica, definida ea) Propor a politica e elaborar os projectos de regulgmen-

aprovada pelo Conselho de Ministros, para as areas da ta¢@o necessarios as suas areas de tutela;

diplomacia e cooperacédo internacional, das funcdes

consulares e da promocdo e defesa dos interesses dols) Assegurar a educacgdo da infancia, a alfabetizacjo e o

timorenses no exterior ensino;

2. Cabe ao Ministério dos Negdcios Estrangeiros e da Coope<) Propor osurricula dos varios graus de ensino e regu-
racéo coordenar em colaboracdo com o Ministério do Plano  lar os mecanismos de equiparacdo de graus académicos;
e das Financas, as relagfes entre Timor-Leste e 0s parceiros
de desenvolvimento. d) Velar pela conservacgéo e proteccdo do patriménio histé-
rico-cultural;
3. Cabe também ao Ministério dos Negécios Estrangeiros e
da Cooperacdo assumir a responsabilidade pela imple-e) Proteger os direitos relativos a criacdo artistica e literaria;
mentacdo do orcamento afectado através do Orcamento
Geral do Estado. f) Propor politicas para a definicdo e desenvolvimenio da
cultura;
4. Os 6rgaos e servicos que compdem o Ministério dos Neg6-
cios Estrangeiros e da Cooperac¢édo sdo os definidos na sug) Promover o conhecimento da ciéncia e a implementacao
lei orgénica. de novas tecnologias em Timor-Leste;

5. O Ministro dos Negdcios Estrnageiros e da Cooperacaoh) Assumir a responsabilidade pela implementacap do

pode delegar ndice-Ministro, as competéncias relativas orcamento afectado através do Orgcamento Gergl do
aos orgaos e servicos dele dependentes. Estado;
Artigo 23.° i) Estabelecer mecanismos de colaboragéo e de cqorde-
Ministério do Interior nacao com outros érgaos do Governo com tutela $obre

areas conexas.
1. O Ministério do Interior é o 6rgéo central do Governo res-
ponsavel pela concepc¢éo, execucdo, coordenacdo e avaOs 6rgdos e servicos que compdem o Ministério da|Edu-
liacdo da politica, definida e aprovada pelo Conselho de cacdo e da Cultura sdo os definidos na sua lei orgarica.
Ministros, para as areas da seguranca publica, da inves-
tigacao criminal, da proteccéo civil e da imigracéo, cabendb- O Ministro da Educac¢éo e da Cultura pode delegafices
Ihe, nomeadamente: Ministros, as competéncias relativas aos 6rgaos e sefvi¢os
dele dependentes.
a) Propor a politica e elaborar os projectos de regula-
mentacao necessarios as suas areas de tutela; Artigo 25.°
Ministério da Justica
b) Assumir aresponsabilidade pela implementagéo-do or
camento afectado através do Orcamento Geral Ho O Ministério da Justica € o érgao central do Governg res-
Estado; ponséavel pela concepcdo, execucdo, coordenagado e
avaliacéo da politica, definida e aprovada pelo Congelho
c) Estabelecer mecanismos de colaboracdo e de coorde Ministros, para a area da justica, cabendotlhe,
denacgdo com outros 6rgdos do Governo com tutela nomeadamente:
sobre areas conexas.
a) Propor a politica e elaborar os projectos de regulgmen-
2. Os orgaos e servicos que compdem o Ministério Interior ~ tagdo necessarios as suas areas de tutela;
séo os definidos na sua lei orgéanica.
b) Regular e gerir o sistema prisional, a execucao das pe-

3. O Ministro do Interior pode delegar Yi@e-Ministro, as nas e os servi¢os de reinsercdo social;
competéncias relativas aos 6rgédos e servicos dele
dependentes. ¢) Assegurar mecanismos de patrocinio e apoio judidiario
aos cidadaos mais desfavorecidos, atravép da
Artigo 24.° Defensoria Publica;

Ministério da Educacéo e da Cultura
d) Criar e garantir os mecanismos adequados que agsegu-
1. O Ministério da Educacao e da Cultura é o 6rgdo centraldo rem os direitos de cidadania e promover a divulgjagéo

Governo responséavel pela concepcado, execucado, coor- das leis em vigor;
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e) Organizar o cadastro dos prédios rusticos e urban@s eOs 6rgaos e servicos que compdem o Ministério do Tra
o registo de bens iméveis; e da Reinserc@o Comunitéria séo os definidos na sua
f) Gerir e fiscalizar o sistema de servigos dos registos e no-ganica.
tariado;
3. O Ministro do Trabalho e da Reinser¢cdo Comunitaria
g) Administrar e fazer a gestdo corrente do patriménio delegar no Secretario de Estado éssuntos dod/e-
imobiliario do Estado; teranos dntigos Combatentes, as competéncias rela
aos orgaos e servicos dele dependentes.
h) Promover e orientar a formacéo juridica das carreiras ju-
diciais e dos restante funcionérios publicos; Artigo 27.°
Ministério da Agricultura, Flor estas e Pescas
i) Assumir a responsabilidade pela implementacéo do
orcamento afectado através do Orcamento Geral 3o O Ministério dagricultura, Florestas e Pescas € géaan
Estado; central do Governo responséavel pela concepgéo, exeq
coordenacao e avaliagdo da politica, definida e aprd
j) Estabelecer mecanismos de colaboracéo e de coordepelo Conselho de Ministros, para as areas da agricu
nacao com outros érgaos do Governo com tutela sobredas florestas e das pescas, cabendo-lhe, nomeadar
areas conexas.

balho
ei or-

bode

ivas

ucao,
vada
Itura,

hente:

a) Propor a politica e elaborar os projectos de regulgmen-

Os 6rgaos e servigcos que compdem o Ministério da Justica tacdo necessarios as suas areas de tutela;
séo os definidos na sua lei orgénica.
b) Gerir 0 ensino técnico-agricola;
Artigo 26.°
Ministério do Trabalho e da Reinser¢cdo Comunitaria ¢) Promover a investigacao agraria;

O Ministério do Trabalho e da Reinsercdo Comunitéria é od) Controlar o uso da terra para fins de producao agr
orgdo central do Governo responsavel pela concepcdo, cuaria;

execucao, coordenacdo e avaliacdo da politica, definida e

aprovada pelo Conselho de Ministros, para as areas doe) Promover e fiscalizar a satde animal;

trabalho, do emprego e da reinsercao comunitaria, cabendo-

Ihe, nomeadamente: f) Promover a indUstria agro-pecuéria e pesqueira;

a) Propor a politica e elaborar os projectos de regulamen-g) Fiscalizar a produgéo alimentar;
tacdo nas areas do trabalho e do emprego, da seguranca,
higiene e saude no trabalho e da fixagdo do salérioh) Gerir os Servigos de Quarentena;
minimo;
i) Fiscalizar e investigar sistemas de irrigacéo;
b) Conceber e implementar sistemas de seguranc¢a social
aos trabalhadores; j) Gerir os recursos florestais e as bacias hidrografi

¢) Providenciar o acompanhamento e a inser¢cdo comuni-k) Gerir Parques Nacionais e areas protegidas;
taria de veteranos e antigos combatentes;
[) Controlarfiscalizar o sector das pescas e da aquicu
d) Providenciar o acompanhamento, a protecc¢éo e a rein-
sercdo comunitaria de outros grupos vulneraveis; m) Assumir a responsabilidade pela implementacéo-d
camento afectado através do Orgamento Gerd
e) Promover e regular a formacgéao profissional; Estado;

D-pe-

as;

tura,;

o or
|l do

f) Incentivar a contratacdo de timorenses no exterior e re-n) Estabelecer mecanismos de colaboracéo e de c¢orde-

gular e fiscalizar o trabalho de estrangeiros em Timor- nacao com outros érgaos do Governo com tutela s
Leste; areas conexas.

g) Fiscalizar o cumprimento das disposi¢cfes legais em rBa- Os 6gaos e servi¢cos que compdem o Ministéridga-
téria laboral; cultura, Florestas e Pescas sdo os definidos na s
organica.
h) Assumir a responsabilidade pela implementacéo do
orcamento afectado através do Orgcamento Geral do Artigo 28.°
Estado; Ministério do Desenvolvimento

i) Estabelecer mecanismos de colaboracdo e de cdor-O Ministério do Desenvolvimento € o 6rgéo central dg

obre

ua lei

Go-

denacdo com outros 6rgdos do Governo com tutelaverno responsavel pela concepcao, execugdo, coorde-

sobre areas conexas. nacdo e avaliacdo da politica, definida e aprovadzi

pelo
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(" Conselho de Ministros para as areas do desenvolvimentole dependentes. )
do sector privado e cooperativo, bem como da promocéo
do turismogcabendo-lhe, nomeadamente: Artigo 30.°
Ministério dos Recursos Naturais, Minerais e da Politica
a) Propor politicas e elaborar os projectos de regulamen- Energética

tac@o necessarios as suas areas de tutela;
1. O Ministério dos Recursos Naturais, Minerais e da Pdlitica
b) Fiscalizar e regular as actividades econdémicas de presEnergética € o 6rgdo central do Governo responséavel pela

tac@o de bens e servigos; concepcao, execucao, coordenacao e avaliacao da pelitica,
definida e aprovada pelo Conselho de Ministros, pafa as
¢) Promover o comércio interno e externo; areas da energia, dos recursos minerais e naturais, indluindo

0 Oleo, 0 gés e as aguas, bem como as actividades das
d) Promover as regras internas e internacionais de normaindustrias eléctrica, mineira, petrolifera e quimica, cabgndo-
lizag&o, metrologia e controlo de qualidade, padrées de Ihe, nomeadamente:
medida de unidades e de magnitude fisica;
a) Propor a politica e elaborar os projectos de regulgmen-
e) Promover e regular o turismo apropriado a Timor-Leste;  tacdo necessarios nas respectivas areas de tutela;

f) Promover e regular a protec¢do da propriedade indus-b) Assumir a responsabilidade pela implementagcéo-do or
trial; camento afectado através do Orcamento Geral do|Esta-
do;
g) Assumir a responsabilidade pela implementagéo do
orcamento afectado através do Orcamento Geral doc) Estabelecer mecanismos de colaboracdo e de cporde-
Estado; nacao com outros érgaos do Governo com tutela $obre
areas conexas.
h) Estabelecer mecanismos de colaboracdo e de coor-
denacgdo com outros 6rgdos do Governo com tut@a Os Orgdos e servigcos que compdem o Ministério dog Re-
sobre areas conexas. cursos Naturais, Minerais e da Politica Energética sfio os
definidos na sua lei orgéanica.
2. Os 6rgédos e servicos que compdem o Ministério do Desen-
volvimento s&o os definidos na sua lei organica. Artigo 31.°
Ministério dos Transportes e das Comunicacdes
3. O Ministro do Desenvolvimento pode delegaYive Mi-
nistro, as competéncias relativas aos 6rgaos e servito Ministério dos Transportes e das Comunicacgdes € o 0r-

dele dependentes. gao central do Govermresponséavel pela concepcao, gxe-
cucéo, coordenacdao e avaliacao da politica, definida elapro-
Artigo 29.° vada pelo Conselho de Ministros, para as areas dos ftrans-
Ministério das Obras Publicas portes terrestres, maritimos e aéreos de caracter ¢ivil e

servigos auxiliares, e das comunicagdes, incluindo, of ser-
1. O Ministério das Obras Publicas é o 6rgéo central do Go-vigos postais, telegraficos, telefénicos e demais teleco-
verno responsavel pela concepc¢éo, execucgdo, coordenacamunicacgdes, a utilizacdo do espaco radio eléctrico, of ser-
e avaliagcdo da politica, definida e aprovada pelo Conselhovicos meteoroldgicos e a informética, cabendo-he,
de Ministros, para as &reas das obras publicas, construcdomomeadamente:
civil, das estradas, pontes, controlo de cheias, habitacéo e
ordenamento do territério, cabendo-lhe, nomeadamente: a) Propor a politica e elaborar os projectos de regulgmen-
tacdo necessarios as suas areas de tutela;
a) Propor a politica e elaborar os projectos de regulamen-
tac8o necessérios as suas areas de tutela; b) Assumir a responsabilidade pela implementac¢&o-do or
camento afectado através do Orcamento Geral do|Esta-
b) Assumir aresponsabilidade pela implementag&o-do or do;
camento afectado através do Orcamento Geral do
Estado; c) Estabelecer mecanismos de colaboracgéo e de cporde-
nacao com outros érgaos do Governo com tutela $obre
c) Estabelecer mecanismos de colaboragéo e de coorde- &reas conexas.
nacao com outros érgaos do Governo com tutela sobre
areas conexas. 2. Os 6rgéos e servigos que compdem o Ministério dos Trans-
portes e das Comunicacdes sdo os definidos na suallei or-
2. Os érgdos e servicos que compdem o Ministério das Obragjanica.
Publicas séo os definidos na sua lei organica.

3. O Ministro das Obras Publicas pode delegarice Mi-
nistro, as competéncias relativas aos 6rgdos e servicos de-

Y,
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SECCAOIII N de maior grau hierarquico para dirigentes de grau inférior
OUTRAS ENTIDADES E INSTITUICOES nos termos da lei.
Artigo 32.° 2. Na&o s&o delegaveis as competéncias constitucionalfnente
Equiparacéo a secretérios de Estado determinadas.

S&o equiparados a Secretério de Estado, para efeitos remune- . N A "
ratérios: 3. Nos demais casos, a delegacdo de competéncias é pgrmitida

sempre que ndo seja expressamente proibida por lei ¢ deve
a) Ocomandante da8ENTIL-FDTL; constar de documento escrito, referindo o seu alcapce e

b) O comandante-Geral da PNTL; duracao.

<) E %hrdec_tor-geral do Servigo Nacional de Segurancaglo o grgao delegante mantém a responsabilidade pelog actos
stado, praticados no exercicio dos poderes delegados por|parte
d) O directomgeral daAutoridade Bancéaria e de Pagamen- de quem recebe a delegacéo.
tos.
Artigo 36.°
Artigo 33.° Competéncias delegaveis
Administrac&o indirecta
Podem delegar o exercicio de competéncias proprias:
1. Nos termos do n.° 3 do artigo 115.° da Constituicdo da
Republica, o Governo pode procedeor decreto-lei, @ a) O Primeiro-Ministro, nWice Primeiro-Ministro, nos Minist
criacdo de pessoas colectivas publicas, dotadas detros e também nos Secretarios de Estado na sua depen-
autonomia administrativa, financeira e patrimonial, sob tu- déncia directa;
tela do membro do Governo competente para a respectiva
area, com o objectivo de proceder a satisfagéo d§s Os Ministros, no¥ice Ministros e nos Secretérios de Es-
necessidades colectivas, quando se verifique que atado integrados no seu ministério.
modalidade de administracéo indirecta é a mais adequada a
prossecucdo do interesse publico e a satisfacdo das Artigo 37.°
referidas necessidades. Revogacéo

2. As pessoas colectivas publicas referidas no nimero ateevogado o Decreto-Lei n.° 13/2006, de 8gesto.
rior podem revestir a modalidade de institutos publicos,
estabelecimentos publicos, fundagdes publicas e empresas Artigo 38.°
publicas, conforme definido no seu diploma orgénico. Eficacia

3. O regime das varias modalidades de pessoas coleciygsesente diploma reporta os seus efeitos ao dia 19 dd Maio
publicas, incluindo o alcance e os limites da sua autonorgé&2007.
administrativa e financeira, € definido em diplomas proprios.

Artigo 34.° Aprovado em Conselho de Ministros, aos 28 de Maio de 2007.
Institutos publicos

1. Olnstituto de Gestéo do Equipamento criado pelo DecretoPrimeiro-Ministro,
Lein.° 11/2006, de 12 débril, fica sob a tutela conjunta do
Ministro do Plano e das Financas e do Ministro dos
Transportes e das Comunicacdes

(Estanislaleixo da Silva)
2. Ficam sob a tutela do Ministro do Desenvolvimento:

a) O Instituto de Promocdo de Investimento Externo e EBfomulgado em 20 de Junho 2007.
portacéo, criado pelo Decreto n.° 7/2005, de 27 de Julho;

b) O Instituto d&poio ao Desenvolvimento Empresarial,
criado pelo Decreto n.° 5/2005, de 27 de Julho; Publique-se.

) O Presidente da Republica,
CAPITULO IV
DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS

Artigo 35.°
Delegacéo de competéncias (José Ramos-Horta)

\1. A delegacéo de competéncias deve proceder dos dirigentes y

Pagina 1788 Quarta-Feira, 20 de Junho de 2007 Série |, N.° 16




Jornal da Republica

\ Y,
Série I, N.° 16 Quarta-Feira, 20 de Junho de 2007 Paginal 789




Jornal da Republica

\ J
Pagina 1790 Quarta-Feira, 20 de Junho de 2007 Série |, N.° 16




